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I LEVANTAMENTO NACIONAL SOBRE

 OS PADRÕES DE CONSUMO DE ÁLCOOL 

NA POPULAÇÃO BRASILEIRA 

Do uso social ao problemático, o álcool é a droga mais 

consumida no mundo. Segundo dados de 2004 da Organização 

Mundial de Saúde (OMS), aproximadamente 2 bilhões de 

pessoas consomem bebidas alcoólicas. Seu uso indevido é um 

dos principais fatores que contribui para a diminuição da saúde 

mundial, sendo responsável por 3,2% de todas as mortes e por 

4% de todos os anos perdidos de vida útil. Quando esses índices 

são analisados em relação à América Latina, o álcool assume 

uma importância ainda maior. Cerca de 16% dos anos de vida 

útil perdidos neste continente, estão relacionados ao uso 

indevido dessa substância, índice quatro vezes maior do que a 

média mundial. 

É neste contexto que Governo Brasileiro apresenta os resultados 

deste I Levantamento Nacional Sobre os Padrões de Consumo 

do Álcool. Este estudo representa um grande passo no processo 

de construção da política brasileira para o álcool. Uma política 

equilibrada sem viés ideológico de fundamentalismo ou de 

banalização do consumo, embasada de forma consistente por 

dados epidemiológicos, pelos avanços da ciência e pelo respeito 

ao momento sócio político do nosso País. 

JORGE ARMANDO FELIX
Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República

Presidente do Conselho Nacional Antidrogas
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APRESENTAÇÃO

Do uso social ao problemático, o álcool é a droga mais consumida no mundo. Segundo dados de 2004 

da Organização Mundial de Saúde (OMS), aproximadamente 2 bilhões de pessoas consomem bebidas 

alcoólicas. Seu uso indevido é um dos principais fatores que contribuem para a diminuição da saúde mundial, 

sendo responsável por  3,2% de todas as mortes e por  4% de todos os anos perdidos de vida útil. Quando esses 

índices são analisados em relação à América Latina, o álcool assume uma importância ainda maior. Cerca de 

16% dos anos de vida útil perdidos neste continente estão relacionados ao uso indevido dessa substância, 

índice quatro vezes maior do que a média mundial. 

O II Levantamento Domiciliar sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil, promovido pela 

Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) em 2005, em parceria com o Centro Brasileiro de Informações sobre 

Drogas (CEBRID), da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), aponta que 12,3% das pessoas 

pesquisadas, com idades  entre 12 e 65 anos, preenchem critérios para a dependência do álcool e cerca de 75% 

já beberam pelo menos uma vez na vida. Os dados também indicam o consumo de álcool em faixas etárias 

cada vez mais precoces e sugerem a necessidade de revisão das medidas de controle, prevenção e tratamento. 

Outros estudos nacionais e internacionais têm demonstrado a ocorrência significativa de mortes e 

doenças associadas ao uso indevido de álcool. Relatos de violência doméstica, lesões corporais, tentativas e 

homicídios consumados, assim como outras situações de conflitos interpessoais, são cada vez mais evidentes 

em contextos  nos quais o álcool se faz presente. 

O governo brasileiro, ciente dessa realidade, iniciou um processo de construção de sua política 

pública para o álcool. Nesse sentido e com o objetivo de garantir o espaço de participação social para a 

discussão de tão importante tema, instalou, por meio do Conselho Nacional Antidrogas (CONAD), a Câmara 

Especial de Políticas Públicas sobre o Álcool (CEPPA), composta por diferentes órgãos governamentais e 

representantes da sociedade civil, nascida a partir dos resultados de um Grupo de Trabalho Interministerial 

(GTI), coordenado pelo Ministério da Saúde, no ano de 2003.

Em novembro de 2005, o Brasil promoveu e financiou integralmente  a 1ª Conferência Pan-

Americana de Políticas Públicas para o Álcool. Com o apoio institucional da Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS), essa conferência reuniu representantes governamentais de 26 países, que discutiram o impacto 

causado pelo uso indevido de álcool na saúde e na segurança das populações da região pan-americana, 

culminando com a elaboração da Declaração de Brasília de Políticas Públicas sobre o Álcool. Este documento, 

consenso entre os participantes, aponta entre suas recomendações que políticas baseadas em evidência sejam 

implementadas e avaliadas por todos os países das Américas.

É neste contexto que o CONAD, órgão central do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 

(SISNAD) e responsável pela Política Nacional sobre Drogas (PNAD), apresenta os resultados deste I 

Levantamento Nacional sobre os Padrões de Consumo de Álcool na População Brasileira, um projeto que vem-se 

desenvolvendo desde o início de 2003, numa renovada parceria entre a Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) 

e a UNIFESP, desta vez com a Unidade de Pesquisa em Álcool e Drogas (UNIAD), em colaboração com a 

Universidade do Texas e com a Organização Mundial da Saúde, por meio do Projeto Genacis.

Sem sombra de dúvidas, este estudo, aliado a outras pesquisas que vêm sendo desenvolvidas pelo 

governo, representa um grande passo no processo de construção da política brasileira para o álcool. Uma 

política equilibrada, sem qualquer viés ideológico de fundamentalismo ou de banalização do consumo, 

embasada de forma consistente por dados epidemiológicos, pelos avanços da ciência e pelo respeito ao 

momento sóciopolítico do nosso país. 

JORGE ARMANDO FELIX
Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República

Presidente do Conselho Nacional Antidrogas



INTRODUÇÃO

O consumo de bebidas alcoólicas no Brasil: 

o que a literatura nacional aponta

 até o momento 

A Secretaria Nacional Antidrogas 

(SENAD) do Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República, em 

parceria com a Unidade de Pesquisa em 

Álcool e Drogas (UNIAD) do Departamento 

de Psiquiatria da Universidade Federal de 

São Paulo (UNIFESP), realizou o I 

Levantamento Nacional sobre os Padrões de 

Consumo de Álcool na População Brasileira. 

O levantamento é inédito no País, não só pela 

abrangência dos temas abordados, mas 

também pela representatividade da amostra, 

que possibilitou uma ampla coleta de 

informações. Este estudo gerou um banco de 

dados que estará disponibilizado para 

consulta nos sites do Observatório Brasileiro 

de Informações sobre Drogas Psicotrópicas 

(OBID) – www.obid.senad.gov.br e da Uniad -

www.uniad.org.br

Antes de descrever este estudo, 

seguem abaixo alguns dos principais e mais 

amplos levantamentos sobre o consumo de 

bebidas alcoólicas já realizados no Brasil.

Fica claro nos estudos epidemio-

lógicos realizados até o momento que o 

consumo de bebidas alcoólicas no Brasil, 

particularmente entre os jovens, é um 

importante problema de saúde pública. 

Dados para apoiar esta afirmação têm origem 

em uma série de fontes,  incluindo 

levantamentos entre estudantes (Galduróz e 

Caetano, 2004; Noto, 2004); pesquisas com 

crianças e adolescentes em situação de rua 

(Noto e cols., 1998; Noto e cols., 2004); dados 

sobre internações hospitalares (Noto e cols., 

2002); e três levantamentos domiciliares 

conduzidos em 1999, 2001 e 2005 (Galduróz e 

cols., 2000; Carlini e cols., 2002; II 

Levantamento Domiciliar sobre o Uso de 

Drogas Psicotrópicas no Brasil., 2005). Todos 

estes estudos foram realizados por 

pesquisadores do Centro Brasileiro de 

Estudos sobre Drogas Psicotrópicas 

(CEBRID), um centro de pesquisas da 

Unifesp, e vários deles financiados pela 

Senad. 

a - Levantamentos entre estudantes de 

Ensino Médio e Ensino Fundamental 

b - Levantamentos entre crianças e 

adolescentes em situação de rua

c - Dados de internações hospitalares

Até o momento, foram realizados 

cinco levantamentos mais amplos com essa 

população. Os resultados do último 

levantamento, do ano de 2004, mostram um 

uso na vida de álcool (definido como 

qualquer consumo em qualquer momento 

da vida) de 65% para todos os estudantes, 

com 41% das crianças da faixa etária de 10-12 

anos já tendo experimentado bebidas 

alcoólicas ao menos 1 vez na vida.                  

O consumo freqüente de bebidas alcoólicas 

(definido como 6 ou mais vezes no último 

mês) aumentou nos quatro primeiros 

levantamentos e foi de cerca de 11% em 2004. 

Além disso, o uso pesado (definido como 20 

vezes ou mais no último mês) foi de quase 

7% (com um pico de quase 9% em Salvador), 

o que é uma razão para preocupação. Entre 

todas as substâncias psicotrópicas avaliadas 

no levantamento, o álcool apresentou a 

menor média de início do consumo, pouco 

mais de 12 anos de idade.

Os cinco levantamentos realizados 

até o momento (1987/89/93/97 e 2003) 

apontam que o consumo de drogas, 

incluindo o álcool, é bastante alto entre 

crianças e adolescentes de 9 a 18 anos. Para 

esses jovens, o álcool não apareceu como a 

droga favorita, mas seu consumo recente 

(últimos 30 dias) ainda se encontrava no 

patamar de 43% nas cidades pesquisadas e o 

consumo semanal ou diário chegava a 22% 

no último ano pesquisado.

Por meio de um acordo entre o 

Ministério da Saúde, o Cebrid recebeu, 

desde 1988, informações sobre hospitais em 

todo o País que admitem pacientes com 

transtornos relacionados ao consumo de 

subs tânc ias  ps ico t rópicas .  Embora  

aproximadamente 450 hospitais devessem 

enviar informações sobre seus pacientes – 

incluindo gênero, idade e diagnóstico –, 

apenas cerca da metade em média (variação: 

35,5%-79,6%) o fizeram. No último ano 

analisado, 1999, foram relatadas 44.680 

admissões, das quais 84,5% referentes a 

bebidas alcoólicas. 

d - Levantamentos domiciliares

Convergência dos estudos sobre álcool

A primeira publicação sobre pesquisa 

domiciliar no Brasil ocorreu em 1999 e forneceu 

dados sobre 24 cidades com mais de 200.000 

habitantes no Estado de São Paulo. Mais uma 

vez, as bebidas alcoólicas ocuparam o topo da 

lista das substâncias psicotrópicas utilizadas. 

Entre os adolescentes de 12-17 anos, o uso na 

vida foi de 35% e 2% desses jovens relataram ter 

tido problemas com o consumo de álcool. Essas 

diferenças são um pouco menores do que as 

apresentadas nos levantamentos de estudantes 

e provavelmente são devidas às diferenças 

metodológicas entre as pesquisas. 

Em 2001 foi publicada a versão 

completa do I Levantamento Domiciliar sobre 

o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil em 107 

cidades com mais de 200.000 habitantes, 

representando cerca de 39% da população 

brasileira. O uso na vida de álcool foi de 48% 

entre os adolescentes de 12-17 anos e de 73% 

para os jovens de 18-24 anos. Problemas 

relacionados ao consumo de álcool foram 

relatados por 4% e 10% dos entrevistados nas 

faixas etárias de 12-17 e 18-25 anos, 

respectivamente. Um artigo comparando esses 

dois levantamentos domiciliares (que foram 

realizados utilizando-se de metodologia 

semelhante) analisou todas as faixas etárias e 

concluiu que o uso na vida de bebidas 

alcoólicas aumentou durante os dois anos de 

diferença na realização dessas pesquisas. 

(Galduróz e cols., 2003). 

Em 2005, o II  Levantamento 

Domiciliar sobre o Uso de Drogas 

Psicotrópicas no Brasil: Estudo Envolvendo as 

108 Maiores Cidades do País, realizado pela 

Senad em parceria com o Cebrid – da Unifesp 

(Carlini, 2006) –, apontou que houve aumento 

de consumo de bebidas alcoólicas pela 

população brasileira nos últimos quatro anos. 

O uso na vida de álcool foi de 54,3% 

entre os adolescentes de 12-17 anos e de 78,6% 

entre os jovens de 18 a 24 anos. Problemas 

relacionados ao consumo de álcool foram 

relatados por 5,7% e 12% dos entrevistados nas 

faixas etárias entre 12 e 17 anos e entre 18 e 24 

anos, respectivamente.

Além das pesquisas de base 

populacional descritas acima, muitos outros 

estudos mostram que existe uma grande série 

de problemas no Brasil relacionados ao 

consumo de álcool. Duailibi e cols. (in press), 

em estudo no American Journal of Public 

Health, mostrou que o álcool estava 

relacionado à violência urbana e que em 

Diadema, com o fechamento dos bares, houve 

uma substancial redução dos homicídios. 

Duarte e Carlini-Cotrim (2000) e Laranjeira e 

Hinkly (2000) também mostraram de forma 

independente a relação de álcool e violência. 

Duailibi e cols. (in press) mostraram que mais 

de 20% dos motoristas em Diadema 

apresentavam-se alcoolizados. Romano e cols. 

(in press) mostraram a facilidade com a qual 

adolescentes conseguem comprar bebidas 

alcoólicas em duas cidades brasileiras.

Um aspecto importante dessa 

convergência de dados é que existem 

diferenças significativas entre homens e 

mulheres. Em estudo recente sobre a América 

Latina, do Banco Mundial (2002), foi mostrado 

como os homens tendem a beber mais e a ter 

maiores prejuízos em relação ao álcool, 

enquanto as mulheres sofrem mais com a 

violência relacionada a seu consumo. Esse 

relatório aponta uma série de políticas que 

deveriam ser implementadas para diminuir o 

custo social do álcool, e levar em consideração 

as diferenças entre os gêneros.

Esses e muitos outros estudos 

demonstram que o álcool é um problema de 

saúde pública no Brasil e que necessita de 

intervenções vigorosas por parte da 

sociedade e dos diferentes níveis de governo.

Apesar de todos esses levantamentos 

apresentados acima e de vários outros que 

estudaram populações mais específicas, até o 

presente momento não existe no Brasil um 

retrato preciso da população geral em relação 

aos padrões de consumo de álcool. A atual 

pesquisa é importante por ser a primeira na 

qual o governo federal, juntamente com 

pesquisadores da universidade, investigou em 

detalhes como o brasileiro bebe, o que ele pensa 

sobre as políticas de bebidas alcoólicas, quais 

são os problemas associados com o uso do 

álcool no Brasil e quantos brasileiros fazem uso 

nocivo ou são dependentes do álcool.  

Foram entrevistadas 3.007 pessoas, 

sendo 2.346 adultas com mais de 18 anos e 661 

adolescentes entre 14 e 17 anos.  Essas pessoas 

I  Levantamento Nacional sobre os    

Padrões de Consumo de Álcool na 

População Brasileira 
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foram escolhidas por meio de um método 

estatístico (ver explicação em detalhes na 

metodologia – capítulo 1) que garante que as 

informações colhidas refletem a população 

brasileira como um todo.

A proposta deste livro é oferecer um 

panorama nacional sobre os padrões de 

consumo de bebidas alcoólicas do brasileiro, 

respondendo a perguntas como:

Ter informações sobre os padrões de 

consumo, além de eliminar mitos existentes 

sobre o assunto, possibilita um direciona-

mento para o desenvolvimento de políticas 

públicas, incluindo prevenção e tratamento, 

com resultados potencialmente mais 

proveitosos.

A linha divisória entre um consumo 

de baixo risco e o uso nocivo com graves 

conseqüências não é fácil de ser estabelecida 

na prática. Mas saber quantos brasileiros 

bebem, a freqüência com que bebem e a 

quantidade que consomem ajudará a 

entender essa passagem do baixo risco para o 

uso nocivo. E certamente contribuirá para a 

elaboração de políticas públicas para reduzir 

os riscos e os danos do consumo excessivo.

São esses os principais propósitos 

da mais abrangente pesquisa brasileira 

sobre o consumo de álcool no País, agora 

divulgada. Seus achados mais importantes 

traçam um perfil inédito do universo 

daqueles que bebem.

• Qual é o índice nacional de abstinência do 

consumo de bebidas alcoólicas?

• Quando os brasileiros começaram a 

consumir álcool regularmente?

• Quanto os brasileiros costumam beber? 

• Com que freqüência bebem? 

• Será que esse padrão varia entre os gêneros 

e por região ou todos bebem mais ou menos 

o mesmo? 

• Quantos, entre os brasileiros, apresentam 

problemas ao beber e quais são esses 

problemas? 

• Quantos são dependentes de bebidas 

alcoólicas ou dirigem alcoolizados?

O livro foi dividido em oito capítulos. 

O primeiro descreve a metodologia utilizada, 

passo a passo. O segundo apresenta as 

características gerais da amostra, dividindo 

entre adultos e adolescentes. O terceiro 

capítulo descreve o consumo de bebidas 

alcoólicas dos adultos, focalizando a 

quantidade e a freqüência. O quarto capítulo 

trata do consumo dos adolescentes, um grupo 

especialmente de risco. Em seguida, o quinto 

capítulo oferece informações sobre uma 

forma de consumo muito prejudicial, 

chamada de “beber em binge”, além do uso 

nocivo e da dependência. O sexto capítulo 

descreve o dirigir alcoolizado, que é um dos 

principais problemas de saúde pública 

relacionados ao álcool. No sétimo capítulo 

apresentamos os dados do apoio da opinião 

pública às principais políticas que podem ser 

adotadas sobre o álcool. E na seção final, os 

principais resultados do que foi apresentado 

em formato de discussão.

Este livro foi concebido com o intuito 

de apresentar alguns dos principais achados 

da pesquisa acadêmica de uma forma 

acessível a um amplo leque de pessoas 

interessadas, focalizando as informações que 

podem ser imediatamente compreendidas. 
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CAPÍTULO 1

METODOLOGIA



Este capítulo tem o objetivo de 

descrever todos os aspectos da metodologia 

estatística utilizada na amostragem, os 

procedimentos de coleta de dados em campo, 

os problemas e as soluções adotados pelos 

pesquisadores e, enfim, todos os pontos 

relevantes que envolveram o trabalho, desde 

o desenho da amostra até a construção da base 

de dados.

Entre novembro de 2005 e abril de 2006 

foram realizadas 3.007 entrevistas da pesquisa, 

que foi a campo em 143 municípios brasileiros, 

de norte a sul do País. Para garantir a 

confiabilidade e a representatividade dos 

resultados, a metodologia utilizada foi igual à 

de estudos similares realizados nos Estados 

Unidos e na Europa e também à dos estudos 

mais rigorosos feitos pelo IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística).

Com base na metodologia probabilís-

tica descrita abaixo, os dados mostrados nos 

próximos capítulos são representativos de 

100% da população brasileira (com exceção da 

população indígena e das populações que 

vivem em locais de convívio coletivo, como 

quartéis, asilos, internatos, etc.), incluindo as 

áreas urbanas e rurais e todas as regiões do 

Brasil. Foram visitados 143 municípios 

brasileiros e, dentro deles, um total de 325 

setores censitários. A amostra foi composta 

por 2.522 entrevistas com a população geral 

de 14 anos ou mais e uma “overcota” de 485 

entrevistas com a população entre 14 e 17 anos 

(adolescentes), totalizando 3.007 entrevistas. 

Assim, do total de 3.007 entrevistas, 2.346 

foram realizadas com adultos de 18 anos ou 

mais e 661 com adolescentes de 14-17 anos. 

A amostra foi desenhada para ser 

representativa da população brasileira de 14 

anos de idade ou mais, de ambos os gêneros, e 

sem exclusão de qualquer parte do território 

nacional, inclusive áreas rurais. Não foram 

incluídas na amostra populações indígenas 

que vivem em aldeias. A pesquisa também 

não abrangeu residentes em território 

brasileiro que não falam a língua portuguesa, 

deficientes mentais e outros deficientes 

incapacitados de responder ao questionário. 

O objetivo da pesquisa foi obter 

resultados representativos da população 

Abrangência da pesquisa

Dimensionamento da amostra

brasileira. Inicialmente considerou-se uma 

amostra nacional de 3.000 respondentes, 

tendo em conta uma amostragem aleatória 

simples com reposição e uma prevalência de 

consumo de álcool de 50%. O consumo de 

álcool foi a principal variável de interesse da 

pesquisa, embora muitas outras foram 

consideradas. Estimou-se um erro amostral 

de aproximadamente 2% para um nível de 

confiança de 95%.  

A pesquisa teve um interesse especial 

em relação a um grupo populacional 

específico: pessoas entre 14 e 17 anos 

completos, denominadas de adolescentes. 

Segundo a PNAD 2003 (Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios do IBGE), cerca de 

10% da população se encontra nesta faixa de 

idade, ou seja, das 3.000 entrevistas, perto de 

300 seriam feitas com adolescentes. Como se 

considerou 300 um número muito baixo para 

a análise detalhada de consumo de álcool 

nesta faixa etária, optou-se por uma 

diminuição da amostra para 2.600 entrevistas 

e uma amostra adicional, chamada de 

“overcota”, de 400 entrevistas somente com 

adolescentes. Com isso, foram cerca de 260 

adolescentes entre as 2.600 pessoas da 

amostra normal mais 400 adolescentes da 

“overcota”, atingindo mais de 600 entrevistas 

neste segmento.

Usando os  mesmos cá lculos  

aproximados apresentados acima, a amostra 

n o r m a l  t e r i a  m a r g e m  d e  e r r o  d e  

aproximadamente 2% e a “overcota” de 

adolescentes, de 4%, considerando que 

seriam obtidas as 400 entrevistas da amostra e 

200 entrevistas adicionais da amostra normal, 

totalizando 600 entrevistas. Os cálculos de 

margem de erro apresentados aqui têm o 

objetivo de justificar o número de entrevistas 

definido para a pesquisa, mostrando que ele é 

suficiente para alcançar resultados úteis. 

A amostra de 2.600 entrevistas foi 

sorteada de forma a ser representativa de todo 

o território nacional. A metodologia utilizada 

foi a amostra probabilística estratificada em 

três estágios. O primeiro estágio consiste no 

sorteio com estratificação dos municípios por 

região administrativa e porte (população 

total). O segundo estágio compreende o 

sorteio, também com estratificação, dos 

setores censitários dentro dos municípios. 

Desenho amostral

Finalmente, o terceiro estágio é o 

sorteio do domicílio com o sorteio final do 

respondente dentro do domicílio. Como não 

há nenhum requisito de leitura de dados 

regionalmente, a amostra foi distribuída de 

forma a ser totalmente proporcional à 

distribuição populacional nos estratos 

considerados, ou seja, dentro dos estratos o 

número de entrevistas foi proporcional a sua 

população. Uma vez definidos os setores 

censitários em que seria feita a amostra 

normal, a “overcota” de adolescentes também 

seria feita nesses mesmos setores.

A seguir, cada um desses estágios 

apresentado separadamente.

 A unidade primária amostral neste caso 

é o município. Assim, o primeiro passo foi a 

escolha aleatória dos municípios que entraram 

na amostra. Mas antes do sorteio dos municípios 

foram definidas várias etapas das quais depende 

o número de municípios a serem sorteados, 

como o número de setores censitários, o número 

de entrevistas por setor, etc.

Com base em experiências com outros 

estudos, definiu-se que um setor censitário 

sorteado deveria ter em média 8 entrevistas da 

amostra normal mais 1 ou 2 entrevistas da 

“overcota” de adolescentes. Para conseguir 2.600 

entrevistas na amostra normal, supondo em 

média 8 por setor censitário, foram necessários 

325 setores censitários. Notou-se que, tendo 325 

setores espalhados pelo Brasil, seria possível 

conseguir uma boa cobertura do território 

nacional, o que também foi considerado um 

ponto relevante na decisão do número de 

entrevistas a serem feitas por setor.

 Mas a unidade primária amostral não 

foi o setor censitário, isto é, os setores censitários 

não foram sorteados individualmente no 

primeiro estágio da amostragem. Isso 

ocasionaria um enorme custo de locomoção, 

tendo em vista que o Brasil tem dimensões 

continentais e muitas partes do interior oferecem 

acesso muito restrito. A unidade primária 

amostral foi o município, isto é, no primeiro 

estágio da amostra procedeu-se ao sorteio dos 

municípios e, dentro deles, dos setores 

censitários. 

 Esta forma de amostragem, na qual 

primeiro se sorteia a unidade primária 

amostral, geralmente um município, e dentro 

dele se faz uma amostra por conglomerado, é 

Primeiro estágio – sorteio dos municípios

comum em estudos internacionais similares, 

como no National Health and Nutrition 

Examination Survey (NHANES) e no Current 

Population Survey (CPS), ambos nos Estados 

Unidos. No Brasil, a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) também 

utiliza essa amostragem.

Como se obteve um mínimo de 2 

setores por município, cada grupo de 2 

setores foi chamado de ponto amostral 

primário. Nesta etapa, em que se trata ainda 

de municípios, 2 setores – ou 16 entrevistas – 

seriam a menor unidade possível para sorteio. 

Portanto, haveria 163 pontos amostrais 

primários para sorteio (325 setores – 2 setores 

por ponto amostral primário). Estes pontos 

amostrais só não poderiam ser definidos 

como municípios porque alguns municípios, 

por sua elevada população, podem ter mais 

de 2 setores. Nestes casos, esses municípios 

teriam mais do que um ponto amostral 

primário. Com esses dados já seria possível 

calcular o número de municípios a serem 

sorteados.

 Segundo estimativa do IBGE, o Brasil 

tinha em 2003 (último ano com dados 

disponíveis) 176.518.443 habitantes. Estes 

dados resultam de projeções feitas 

anualmente pelo IBGE e são, portanto, 

estimativas. Em uma amostra sistemática, 

com sorteio dos pontos proporcional ao 

tamanho da população (PPS Sampling), 

haveria para escolher 163 pontos amostrais 

primários e dentro de cada um seriam 

sorteados 2 setores. Ou seja, seria escolhido 

um ponto amostral primário a cada 1.082.935 

habitantes (176.518.443 habitantes – 163 

pontos). Assim, todos os municípios com 

população superior a esta deveriam entrar na 

amostra, independentemente de sorteio. 

Esses municípios foram chamados de 

municípios auto-representativos, pois eles 

não precisavam ser sorteados. Na Tabela 1 

encontra-se a lista dos 14 municípios 

brasileiros que foram considerados  auto-

representativos.

Esses municípios juntos têm uma 

população de 36.668.973 habitantes, que 

corresponde a 67 dos 325 setores censitários 

sorteados. Estes 67 setores censitários foram 

distribuídos proporcionalmente entre os 14 

municípios, como se pode ver na última 

coluna da Tabela 1. Restaram 258 setores 

censitários para serem distribuídos entre os 
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